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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEITON DA CONCEICAO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE VAGA NO 
ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR, MEDIANTE USO DE TORNOZELEIRA. 
PEDIDO DE RETIRADA DO EQUIPAMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ante a inexistência de vaga na casa do albergado, o 
paciente cumpre pena em regime domiciliar, portanto, o acordão 
impugnado fundamentou de forma idônea a necessidade do uso da 
tornozeleira eletrônica.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE VAGA NO 
ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR, MEDIANTE USO DE TORNOZELEIRA. 
PEDIDO DE RETIRADA DO EQUIPAMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ante a inexistência de vaga na casa do albergado, o 
paciente cumpre pena em regime domiciliar, portanto, o acordão 
impugnado fundamentou de forma idônea a necessidade do uso da 
tornozeleira eletrônica.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por Cleiton da Conceição Ferreira, 

contra a decisão de minha lavra, de fls. 978/980, na qual não concedi a ordem de 

ofício.

No presente agravo a defesa alega que "em vista disso, a decisão está em 

desconformidade com a legislação federal, uma vez que o uso da tornozeleira 

eletrônica não é adequado ao regime aberto " (fl. 992).

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para revogar a ordem concedida.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

O voto condutor do acórdão impugnado assentou:
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"Com efeito, pela análise dos autos, em razão da i

nexistência na Comarca de Imperatriz/MA de Casa de 
Albergues para cumprimento do regime aberto, 
encontra-se o reeducando cumprindo pena sob as 
condições da prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico.

Em perfeito alinho, com fulcro na gravidade do delito 
já mencionado, tratando-se de indivíduo que nutria ciúme 
obsessivo da companheira, motivo que ocasionou a morte 
da vítima, por já ter se relacionado com a mesma, 
inconteste que a prisão domiciliar se faça mediante 
monitoramento eletrônico, mais as condições estipuladas 
na r. Decisão do Juízo a quo. (Id. n. 24193830 – Págs. 1-
3).

Nesse sentido, com fundamento no art. 146-B da 
Lei de Execuções Penais, motivos plausíveis a sustentar o 
cumprimento de pena pelo reeducando em regime 
domiciliar com o uso do monitoramento eletrônico, uma vez 
que a tornozeleira é o único meio que se dispõe na 
Comarca para fiscalizar cumprimento de pena." (fl. 960)

 
O acordão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Especial, que é pacífica ao afirmar que "a imposição do uso de tornozeleira eletrônica 

durante o cumprimento de pena no regime aberto não implica nem em ofensa ao 

sistema progressivo que rege a execução penal, nem tampouco em agravamento 

indevido das condições do regime aberto. Isso porque, a par de o recolhimento do 

preso em seu próprio domicílio ser reconhecidamente menos gravoso do que a 

obrigação de recolhimento noturno em Casa de Albergado, o regime aberto não 

significa liberdade e, portanto, ausência de intervenção estatal, haja vista que é 

modalidade de prisão, devendo o executado cumprir regras e adaptar suas atividades a 

elas, se preciso, de acordo com as possibilidades de fiscalização" (AgRg no HC n. 

767.689/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

18/4/2023, DJe de 24/4/2023).

No caso concreto, ante a inexistência de vaga na casa do albergado, o paciente 

cumpre pena em regime domiciliar, portanto, o acordão impugnado fundamentou de 

forma idônea a necessidade do uso da tornozeleira eletrônica.

Vejam-se, ainda, os precedentes nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA NO ABERTO. PRISÃO 
DOMICILIAR, MEDIANTE USO DE TORNOZELEIRA. 
PEDIDO DE RETIRADA DO EQUIPAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. "III. Inexistindo vaga disponível no regime 
semiaberto, cabe ao Juízo da Execução determinar o 
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cumprimento da pena em regime aberto ou até mesmo em 
prisão domiciliar, ambas com monitoramento eletrônico.  
IV. O monitoramento eletrônico é necessário quando 
concedida, de forma excepcional, a prisão domiciliar para o 
resgate da reprimenda, nos casos de ausência de vaga em 
estabelecimento prisional compatível com o regime para o 
qual houve a progressão. (HC 357.239/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
11/10/2016, DJe 21/10/2016.)

2. É admissível, portanto, o monitoramento 
eletrônico quando a prisão domiciliar para o resgate de 
pena é concedida, de forma excepcional, nos casos de 
ausência de vaga em estabelecimento prisional 
compatível com o regime para o qual houve a 
progressão.

3. As limitações impostas pelo uso do 
monitoramento eletrônico (no caso) não se qualificam como 
mais graves do que aquelas que o reeducando estaria 
submetido no regime aberto, caso o sistema prisional 
apresentasse as adequadas condições. A medida não 
implica supressão de direito do apenado e garante a 
necessária vigilância estatal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 683.805/RJ, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. 

PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE VAGA 
NO ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR, MEDIANTE USO DE 
TORNOZELEIRA. PEDIDO DE RETIRADA DO 
EQUIPAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. "E assente nesta Corte o entendimento de que a 
falta de vagas em estabelecimento adequado para o 
cumprimento da pena em regime aberto não justifica a 
permanência do condenado em condições prisionais mais 
severas. Em casos tais possível é a concessão, em caráter 
excepcional, da prisão domiciliar, no caso de inexistir no 
locaI casa de albergado, enquanto se espera vaga em 
estabelecimento prisional adequado." (AgRg no REsp 
1389152/RS, Rei. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 
04/11/2013).

2. É necessário o monitoramento eletrônico 
quando a prisão domiciliar para o resgate de pena é 
concedida, de forma excepcional, nos casos de 
ausência de vaga em estabelecimento prisional 
compatível com o regime para o qual houve a 
progressão.

3. In casu, as limitações impostas pelo uso do 
monitoramento eletrônico, não se qualificam como mais 
graves do que aquelas que o reeducando estaria 
submetido no regime aberto, caso o sistema prisional 
apresentasse as adequadas condições. Ademais, a medida 
não implica em supressão de direito do apenado e garante 
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a necessária vigilância estatal.
4. Ordem denegada.
(HC n. 383.654/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, julgado em 3/10/2017, DJe de 9/10/2017).
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0305219-5 HC 849.441 / MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00177207520168100224  0071105720128100040  00744201  
008046215120238100000  08046215120238100000  08084065520228100000  
08096770220228100000  177207520168100224  71105720128100040  
711057201284  744201  8046215120238100000  8084065520228100000  
8096770220228100000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE  : CLEITON DA CONCEICAO FERREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Monitoração Eletrônica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON DA CONCEICAO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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